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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 A Direção do Centro Educacional Pluri recorre a este Conselho contra a decisão da DE Região Presidente Prudente que considerou promovido o aluno Alexandre Nascimento Araujo. 

O aluno havia sido retido em 2001 na 8ª série do Ensino Fundamental por não ter obtido média bimestral (6,0) nos seguintes componentes curriculares: Ciências (2º bimestre: 5,5; 3º bimestre: 5,5), Português (3º bimestre: 5,5) e Desenho Geométrico (1º bimestre: 5,5; 3º bimestre: 5,0). 

Em 27-12-01, a mãe do aluno protocolou pedido de reconsideração dos resultados finais junto à escola.

Em 24-12-01, a Direção da escola manifestou-se mantendo a retenção com base em posição do Colegiado de Professores assumida em reunião na mesma data.

Da decisão acima, a mãe tomou ciência em 27-12-02.

Em 28-12-01, a mãe entrou com recurso junto à DE, contra a decisão da escola.  

A Comissão de Supervisores, designada pela DE, providenciou a documentação pertinente e, em 10-01-02, manifestou-se favorável à promoção do aluno.  

Em sua análise, a Comissão de Supervisores baseia-se nos resultados obtidos nos três trimestres, extrai a média aritmética e conclui que o aluno obteve média final igual ou superior a 6,0 nas disciplinas em que ficou retido pela escola.

A Supervisão aponta, ainda, conflito entre os Artigos 78 e 80 do Regimento Escolar e conclui seu parecer recomendando que a escola proceda às devidas correções no seu RE e alertando para a “conveniência de se retificar casos análogos a este, evitando-se prejuízos à vida escolar de quantos se encontram em igual situação e que, por razões as mais diversas, não tiveram a oportunidade de requerer a revisão dos resultados finais.”  

Em 01-02-02, a Direção da escola protocolou recurso neste Conselho, contra a decisão da DE. 

De sua argumentação, destaca-se: 

“A Escola cumpriu na íntegra tudo o que preceitua a Del. CEE Nº 11/96 e, em especial, o constante em seu Art. 8º.

“ Em caso de Recurso junto à DRE, cabe a esta tão somente analisar o cumprimento dos aspectos legais.”

“ A alegação de que os Artigos 73 e 80, do Regimento Escolar são contraditórios, além de extemporânea, não retrata a verdade, como podemos observar, (...) a saber:

“1. O Artigo 73 fala em síntese das notas para se obter a média final do aluno naquela disciplina e série e que, obrigatoriamente, deverá constar no Histórico Escolar do aluno; jamais se refere à média para promoção. Esta foi e é a intenção da escola ao elaborar o seu regimento e que a Comissão de Supervisores insiste em dar interpretação errônea e contraditória, abrindo precedente inédito na vida da escola, violentando o seu regimento e ignorando aquilo que está evidente no Art. 80 (...). síntese final não corresponde à média final como quer fazer prevalecer a Comissão de Supervisores.

“2. O Art. 80 esclarece, sem qualquer margem de dúvida, que o aluno é obrigado a obter, em cada bimestre, a média mínima 6,0 para ser considerado aprovado, isto, propositadamente, para se evitar que o aluno se considere promovido e deixe de se dedicar aos estudos durante um bimestre. Caso contrário, deverá cumprir Recuperação Bimestral e submeter-se a nova avaliação do bimestre e se mesmo assim, não atingir a nota mínima 6,0, é encaminhado a estudo e à avaliação em Recuperação Final nos bimestres em que o rendimento é insatisfatório. Se após a Recuperação Final não conseguir a nota mínima 6,0 em cada disciplina e bimestre é encaminhado ao Colegiado de Professores (... ) Nada é feito ao arrepio das leis, mas seguindo-se à risca todos os preceitos legais...”

“Cita, ainda, a Comissão de Supervisores, o Art. 78, alegando tratar-se da média final do ano letivo, não observando que este artigo trata exclusivamente do “cálculo da média final” para fins de registro obrigatório no Histórico Escolar do aluno. Não entendeu a referida comissão que o art. 80, e somente ele, trata da promoção, retenção ou recuperação do aluno e que a média do aproveitamento é bimestral. (...) Os Artºs 69 a 79 e 81 a 84 do RE tratam de procedimentos relativos à avaliação e sua operacionalização, mas não estabelecem condições para promoção, retenção ou recuperação. (...)Nota-se divagação da Comissão de Supervisores ao comparar os artigos do regimento, não atingindo aquilos que eles realmente explicitam. Ao transcrever o Art.º 80 não o fazem na íntegra, citando apenas os Incisos I e II, ignorando os Incisos III e IV que são taxativos:

“Artigo 80 – A promoção, retenção ou recuperação do aluno do Ensino Fundamental e Ensino Médio resulta da conjugação do aproveitamento e frequência, observados os seguintes critérios:

I...

II...

III – Considera-se retido, o aluno que:

a) tiver obtido, após estudos das recuperações bimestrais, média de 0,0 (zero) a 5,5 (cinco inteiros e cinco décimos) mesmo com frequência mínima de 75%;

b) obtido, após estudos das recuperações bimestrais, média igual ou superior a 6,0 (seis inteiros) mas com frequência de 0,0 (zero) a 74%;

IV – Será retido, após estudos de recuperação, o aluno que na recuperação final

a) não comparecer

b) que, embora a iniciando, não a venha a concluir;

c) que, embora a concluindo, não obtenha médias bimestrais iguais ou superiores a 6,0 (...) conforme o constante do inciso II, do presente artigo.”

“A Comissão de Supervisores não pode alegar indefinição na aplicação do Regimento Escolar ou contradição entre os referidos artigos(...) uma vez que para entrar em vigor este Regimento foi analisado por uma Comissão de Supervisores da própria DRE/PP, aprovado pela Dirigente Regional de Ensino e publicado no DOE.” 

“ Além disso, a própria DRE/PP não cumpriu o que deternina o artigo 7º da Deliberação CEE 11/96, uma vez que na Comissão de Supervisores designada para análise do presente expediente não foi indicada a Supervisora de Ensino Responsável pela escola.”   

1.2 Constam, ainda, dos autos: 

Ficha individual de notas

- Ficha Individual de Avaliação Periódica 

- Ata da reunião do Colegiado de Professores para discutir os casos especiais de avaliação/situação de alunos

- Relatório elaborado pelo Supervisor da escola, conforme o disposto no § 2 do artigo 6º da Deliberação CEE Nº 11/96, atestando a regularidade dos procedimentos da escola relativos ao § 1º do artigo 7º da Deliberação CEE Nº 11/96 (planos de ensino, sistema de avaliação, recuperação, avaliação períódica, registros escolares e atuação do Colegiado de Professores ).

- Ata da reunião do Colegiado de Professores sobre a Recuperação Final 

- Projeto de Recuperação Final (fls. 11 a 15 do Protocolo DE nº 500033/02, em apenso)

- Programação da Recuperação Paralela/TAI (fls. 21 Protocolo DE nº 500033/02, em apenso)

1.3 Para melhor compreensão dos fatos, impõe-se a transcrição dos seguintes artigos do Regimento Escolar da escola:

“Artigo 73 – O processo de avaliação do rendimento escolar compreende:

I - ...

II – avaliação síntese que se realiza em quatro bimestres, resultando a síntese final que define a promoção, a retenção ou encaminhamento a estudos de recuperação.” 

Artigo 78 – O cálculo da média final do ano letivo para o Ensino Fundamental e Ensino Médio, far-se-á levando em conta os dados constantes dos incisos II e III, do artigo 73, deste Regimento Escolar, prevalecendo a melhor nota obtida.” 

“Artigo 80 – A promoção, retenção ou recuperação do aluno (...) resulta da conjugação do aproveitamento e frequência observados o seguintes critérios:

“I – Considera-se promovido para a série subsequente o aluno que tiver:

a) obtido médias bimestrais iguais ou superiores a 6,0 (...) e frequência igual ou superior a 75% (...) nas respectivas atividades e/ou disciplinas;

b) obtido, após estudos de recuperação, média bimestral igual ou superior a 6,0 (...) quando incurso no inciso II, do presente artigo

II – Considera-se com direito a estudos de recuperação final o aluno que, independente do número de componentes curriculares, tiver obtido média bimestral igual ou inferior a 5,5 (...) e frequência igual ou superior a 75%;

III  – Considera-se retido, o aluno que:

a) tiver obtido, após estudos das recuperações bimestrais, média de 0,0 (zero) a 5,5 (cinco inteiros e cinco décimos) mesmo com frequência mínima de 75%;

b) obtido, após estudos das recuperações bimestrais, média igual ou superior a 6,0 (seis inteiros) mas com frequência de 0,0 (zero) a 74%;

IV – Será retido, após estudos de recuperação, o aluno que na recuperação final

a) não comparecer;

b) que, embora a iniciando, não a venha a concluir;

c) que, embora a concluindo, não obtenha médias bimestrais iguais ou superiores a 6,0 (...) conforme o constante do inciso II, do presente artigo.” 

A análise da documentação anexada aos autos revela que os aspectos previstos no Artigo 8º da Deliberação CEE nº 11/96 foram devidamente observados pela escola. Houve respeito às normas regimentais da escola referentes à avaliação, recuperação e promoção e aos procedimentos pedagógicos previstos no RE visando à superação das deficiências do aluno. Não se constata inobservância de outras normas e leis aplicáveis ou qualquer atitude discriminatória contra o aluno. 

Desse modo, ao aprovar o aluno, tanto a Comissão de Supervisores quanto a Diretoria de Ensino infrigiram, além do Regimento do Colégio, a própria Lei 9394/96, cabendo razão à escola em seu recurso.

Entretanto, não consideramos medida pedagógica adequada o retorno do aluno à série anterior neste momento de 2002.

2. CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer, acolhem-se as razões do pedido de revisão do Centro Educacional Pluri de Presidente Prudente contra a decisão da Diretoria de Ensino - Região de Presidente Prudente, mantendo-se, entretanto, em caráter excepcional, a promoção do aluno Alexandre Nascimento Araújo na 8a série do ensino fundamental do Centro Educacional Pluri de Presidente Prudente.

São Paulo, 10 de abril de 2002.

a)Cons. Luiz Eduardo Cerqueira  Magalhães

                                  Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica, adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Bahij Amin Aur, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marileusa Moreira Fernandes, Mário Vedovello Filho, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Rute Maria Pozzi Casati e  Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala de Câmara de Educação Básica, em 17 de abril de 2002.

a) Cons Arthur Fonseca Filho 

             Presidente da CEB
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